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			Nada é permanente, exceto a mudança.


			(Heráclito de Éfaso)


			Theories about international relations never account for 100 

percent of what happens in the world. In fact, a good academic theory 

might account for Only about Half of what goes on in the world.


			(Kenneth Pollack, The Threatening Storm)


		




		

			PREFÁCIO


			O ano passado não passou,


			Continua incessantemente. Em vão marco novos encontros.


			Todos são encontros passados. As ruas, sempre do ano passado,


			e as pessoas, também as mesmas, com iguais gestos e falas.


			O céu tem exatamente sabidos tons de amanhecer, de sol pleno, de descambar


			como no repetidíssimo ano passado. Embora sepultos, os mortos do ano passado


			sepultam-se todos os dias...


			(“O Ano Passado”, Carlos Drummond de Andrade)


			Tudo quanto vive, vive porque muda; muda porque passa;


			e, porque passa, morre.


			Tudo quanto vive perpetuamente se torna outra coisa,


			constantemente se nega, se furta à vida.


			(Fernando Pessoa)


			Uma das características mais marcantes da política externa é a dependência da sua própria trajetória. Não se rompe compromissos formais e informais assumidos com parceiros externos, ancorados em cenários geopolíticos e geoeconômicos, assim como em interesses domésticos das partes, ou mesmo deles se afasta, sem que advenham custos materiais e imateriais de variadas proporções. Por outro lado, manter-se e persistir num mesmo caminho pode igualmente ser deletério para um ou para todos os envolvidos se o contexto em que se inseriram as decisões pretéritas sofreu reconfiguração, seja no nível internacional ou no doméstico. Esse é um dilema que alcança a todos, muito embora a amplitude das consequências possa variar segundo as capacidades e o peso do Estado no sistema internacional e/ou conforme o nível de discricionariedade doméstica do seu regime de governo.


			Isso posto, ao me referir à política externa brasileira em particular, a respeito da qual o debate sobre continuidade e mudança é recorrente, vem à mente uma das famosas frases da diplomacia, proferida por Azeredo da Silveira em seu discurso de posse no Ministério das Relações Exteriores, no ano de 1974: “A tradição do Itamaraty é saber renovar-se”. Essa proposição, pretendendo ser libertadora das amarras do passado, sugeria igualmente – 

e não de modo fortuito – a fidelidade da instituição à continuidade.


			Identificar as variáveis presentes na administração desse paradoxo, variáveis que fazem parte da dinâmica de formulação da política externa brasileira, tem sido o objetivo de muitos analistas. Leandro Wolpert dos Santos veio se somar a esse esforço ao buscar entender os condicionantes das continuidades na política externa brasileira e, principalmente, os fatores que explicam a ocorrência de mudanças, examinando a seguinte alternância de governos: de Luiz Inácio “Lula” da Silva (2003-2010) para Dilma Rousseff (2011-2016); de Dilma para Michel Temer (2016-2018); e, finalmente, deste último para Jair Bolsonaro (2019-2022). Ciente da magnitude do empreendimento, o autor focou em apenas três espaços de atuação da diplomacia brasileira: na Unasul, no Acordo de Salvaguardas Tecnológicas e no BRICS (2003-2022), optando, nesse sentido, pelo aprofundamento da investigação em detrimento da sua amplitude. A escolha dos estudos de caso permitiu que Leandro examinasse três importantes dimensões da inserção internacional do Brasil: o âmbito regional, as relações com os Estados Unidos e a esfera global.


			A pesquisa de Leandro também se soma a um movimento relativamente recente no campo de estudos sobre a política externa brasileira que, partindo da premissa de que esta é uma política pública, lança mão de ferramentas do campo da Análise de Políticas Públicas para melhor compreender seu processo de formulação sem, no entanto, abandonar instrumentos da subárea de Análise de Política Externa. E foi por meio de cuidadoso investimento metodológico e de rigor teórico que o autor mobilizou o modelo dos Múltiplos Fluxos como uma de suas ferramentas para analisar os casos elencados. Assim fazendo, concluiu que mudanças de governo tendem a produzir rupturas na política externa 1) quando ocorrem falhas políticas, capazes de deslegitimar o status quo e torná-lo vulnerável a novas ideias e políticas alternativas; 2) quando há políticas alternativas material e politicamente viáveis; e, finalmente 3) quando inexistem atores de veto à mudança política.


			Valendo-me da prerrogativa de ter acompanhado o desenvolvimento deste empreendimento desde seu início, gostaria de lembrar uma conversa que, tempos atrás, tive com Leandro. Na etapa de definir seu projeto de doutoramento, Leandro me falou de seu desejo de oferecer, por meio de sua tese de doutorado, não somente uma contribuição original, como é o esperado de um trabalho dessa natureza, mas também uma contribuição que fizesse alguma diferença nos estudos sobre a política externa brasileira, tal como, nas suas palavras, sua orientadora o fizera com sua tese de doutorado. Desnecessário dizer que fiquei tão agradecida com a referência feita à minha tese quanto preocupada por ter, inadvertidamente, criado expectativas que, ao final, pudessem gerar efeitos contraproducentes para a condução da pesquisa. Mas, ao fim e ao cabo, não tenho dúvidas de que a tese, que agora chega ao grande público por meio da sua publicação em livro, realiza plenamente o desejo do autor de “fazer diferença” na área de estudos sobre a política externa brasileira, em particular sobre o tema da sua continuidade ou mudança. Por isso e pela quantidade e qualidade das evidências empíricas reunidas ao longo da pesquisa, seguramente esta é uma obra que deverá fazer parte da lista de referências obrigatórias para uma boa compreensão da política externa brasileira.


			Leticia Pinheiro


			Professora adjunta do Instituto de Estudos Sociais e Políticos 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp/Uerj)
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			INTRODUÇÃO


			Após vivenciar um período de crescimento econômico e projeção internacional na primeira década do século XXI, o Brasil passou a enfrentar um quadro de profunda recessão econômica e instabilidade política, cujo ápice foi a deposição traumática da ex-presidenta Dilma Rousseff (PT – Partido dos Trabalhadores), em 2016. A razão legal utilizada para justificar a cassação do mandato presidencial foi o crime de responsabilidade em que o governo Dilma teria incorrido ao editar, nos anos 2014 e 2015, uma série de decretos para a abertura de créditos suplementares na ordem de dezenas de bilhões de reais, sem a autorização do Congresso Nacional, além de realizar manobras contábeis (que ficaram conhecidas como “pedalada fiscal”), por meio da aquisição de empréstimos ilegais de bancos públicos, com vistas a ocultar o déficit governamental.


			Entretanto, as causas do afastamento de Dilma vão além dos meandros jurídicos. Desde 2013, o descontentamento popular com a falta de representatividade política, a ineficácia de políticas públicas e a percepção do alastramento da corrupção no país já se faziam sentir por meio de grandes manifestações populares em diversos estados da Federação. A instabilidade política veio a se agravar no início do ano seguinte com o lançamento da operação Lava-Jato, que visava investigar casos de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo agentes públicos, integrantes da alta cúpula do governo, líderes políticos e grandes empresas nacionais em contratos ilícitos com a companhia estatal Petrobrás. Além de implicações domésticas, a operação teve desdobramentos internacionais, abrangendo a atuação de empreiteiras brasileiras em escândalos de corrupção em diversos países, especialmente na América do Sul, mas também na África, Ásia e até mesmo Europa1.


			No fim de 2014, diante do avanço da Lava-Jato e do aprofundamento da desaceleração econômica do país, com o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro crescendo apenas 0,4% no ano, Dilma foi reeleita com somente 51,64% dos votos válidos no segundo turno das eleições presidenciais, tornando esta a mais disputada eleição de todo o período pós-redemocratização até então (G1, 2014; Cepalstat, 2022). A vitória apertada suscitou suspeitas de fraude por parte da oposição, que, sob a figura do candidato derrotado Aécio Neves, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), chegou a pedir auditoria da contagem dos votos para verificar a lisura do processo eleitoral.


			Mas foi no fim de 2015 e início de 2016 que a sobrevivência do governo Dilma foi realmente colocada em xeque. Nesses dois anos, a economia brasileira mergulhou em uma recessão profunda, marcada por um decréscimo do PIB da ordem de 3,5% e 3,3%, respectivamente (Cepalstat, 2022). Novas manifestações populares voltaram a eclodir em diversas regiões do país, a polarização social entre grupos pró e contra o governo se agudizou e a líder petista viu o índice de aprovação do seu mandato despencar para 9%, ao passo que o de reprovação alcançou o patamar de 70% (Matoso, 2015). Diante de tamanho constrangimento doméstico, a política externa do governo Dilma, sobretudo nos últimos anos de seu mandato, ficou marcada pelo retraimento e introspeção da atuação diplomática brasileira (Silva; Pérez, 2019; Pecequilo, 2021; Silva, 2021).


			Foi nesse contexto que o então vice-presidente da República Michel Temer e seu partido, à época o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)2, decidiram romper a aliança com o governo petista e passaram a articular, especialmente com as forças políticas da oposição, a formação de um novo gabinete ministerial antes mesmo de Dilma ser oficialmente destituída. No que foi considerado por muitos segmentos da sociedade um golpe parlamentar (Milan, 2016), Temer assumiu a presidência da nação de maneira interina em maio de 2016, mas sequer esperou o processo de impeachment de Dilma ser concluído em 31 de agosto, quando então se tornou oficialmente presidente, para nomear adversários de longa data do PT para cargos estratégicos do governo. O PSDB, partido que mais contabilizou votos a favor do impeachment de Dilma, atrás apenas do PMDB, foi contemplado com três ministérios, entre os quais o Ministério de Relações Exteriores (MRE), também conhecido como Itamaraty. Nada obstante o curto período de tempo e o baixo índice de popularidade de seu governo, Temer logrou emplacar uma série de reformas estruturantes no país, que também incidiram sobre a política externa (Feliú, 2018).


			A radicalização da mudança de poder na política doméstica com a ascensão de forças de direita se consubstanciou com a eleição do presidente Jair Bolsonaro em 2018, à época vinculado ao Partido Social Liberal (PSL). De caráter populista, conservador e autoritário, com origem na carreira militar, mas com ampla rodagem no mundo político enquanto deputado federal, Bolsonaro se apresentou como um candidato da “nova” política que se insurgia contra o establishment do país. Com a proposta de refundar a nação, “desconstruir para reconstruir depois”3, Bolsonaro também buscou estabelecer um novo paradigma de política externa e redefinir a identidade internacional do Brasil, importando uma ideologia absolutamente estranha às tradições do pensamento diplomático brasileiro.


			Assim, como previsto na literatura de Análise de Política Externa (APE), contextos marcados por crises políticas e econômicas são altamente propícios a rupturas e reorientação das estratégias de inserção internacional dos países. E, de fato, com o Brasil não foi diferente. A ascensão ao governo de uma nova coalizão política liderada por Temer e em especial a controversa gestão do presidente Bolsonaro não só fizeram com que o Brasil visse seu status internacional ser rebaixado de potência emergente para potência média e, em seguida, durante a pandemia de Covid-19, tornar-se um pária internacional, como também trouxeram consigo mudanças importantes em algumas das principais diretrizes da política externa brasileira.


			Nesse período, o Brasil abandonou os projetos de integração regional cuja criação liderara, a exemplo da União das Nações Sul-Americanas (Unasul) e da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), e voltou a atuar sob a liderança dos EUA na Organização dos Estados Americanos (OEA) ou, ainda, preferiu exercer um papel de coadjuvante em iniciativas regionais capitaneadas por outros países sul-americanos, tais como o Grupo de Lima e o Fórum para o Progresso e Desenvolvimento da América do Sul (Prosul). Ainda no âmbito regional, os governos Temer e Bolsonaro voltaram a restringir o projeto integracionista à sua dimensão comercial e iniciaram tratativas em torno da flexibilização da união aduaneira do Mercado Comum do Sul (Mercosul), visando entabular acordos plurilaterais de livre-comércio com mercados extrarregionais, sobretudo com os países desenvolvidos.


			Com Bolsonaro, a estratégia de acomodação dos interesses estadunidenses restaurada no governo Temer se converteu em uma política de alinhamento automático a Washington e, mais especificamente, ao presidente dos EUA eleito em 2016, Donald Trump. A assinatura, em 2019, seguida da ratificação, em 2020, do Acordo de Salvaguardas Tecnológicos (AST) para o embarque de tecnologia estadunidense a partir do Centro de lançamento de Alcântara (CLA) foi apenas uma das iniciativas que coroou essa política, encerrando, com isso, uma polêmica que se estendia há quase 20 anos no Congresso Nacional, a princípio refratário ao Acordo. Na dimensão multilateral, o Brasil decidiu formalizar o pedido de ingresso na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), depois de anos de resistência à ideia no Itamaraty. Em 2019, esta se tornou uma das prioridades centrais da política externa brasileira, levando o governo Bolsonaro, inclusive, a abdicar do Tratamento Especial e Diferenciado (TED) de que o Brasil gozava na qualidade de país em desenvolvimento no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), em troca do apoio estadunidense à candidatura brasileira.


			Se é certo que essas e outras mudanças representaram pontos de ruptura com o passado recente e histórico da prática diplomática brasileira, também é verdade que nem todas as diretrizes de nossa política externa foram modificadas com as mudanças de governo a partir de 2016. Com efeito, nesse período, o Brasil deu continuidade aos projetos de cooperação do grupo BRICS e seguiu pleiteando reformas nas principais instituições internacionais vigentes. Mesmo durante o governo Bolsonaro, muitas tentativas de mudanças radicais tiveram vida curta e logo foram abandonadas, como a ideia de transferir a embaixada brasileira em Israel de Tel Aviv para Jerusalém, a pretensão malograda de instalar uma base militar estadunidense em território brasileiro, ou ainda as ameaças e propostas de campanha bolsonaristas de retirar o Brasil do Acordo de Paris, da Organização das Nações Unidas (ONU) e, durante a pandemia de Covid-19, da Organização Mundial da Saúde (OMS).


			Isso posto, o objetivo neste livro é analisar os fatores condicionantes das mudanças e continuidades na política externa diante da alternância de governos. Em outras palavras, em nosso trabalho, pretendemos responder à seguinte pergunta de pesquisa: em que condições mudanças de governo provocam (ou não) grandes mudanças de orientação na política externa? Para responder a essa questão, buscamos propor um esquema analítico a partir da mobilização de modelos de APE e da Análise de Políticas Públicas (APP), e testá-lo por meio do desenvolvimento de três estudos de caso comparados na política externa brasileira ao longo dos governos Lula, Dilma, Temer e Bolsonaro: dois em que observamos rupturas na política externa (Unasul e AST) e um terceiro, tratado como caso de controle, onde a continuidade predominou em relação às mudanças (BRICS).


			Dessa forma, o livro foi organizado em quatro capítulos, além desta introdução e das considerações finais. No primeiro, discutimos o conceito de mudanças de política externa, abordamos os diferentes fatores identificados pela literatura para explicar a ocorrência e não ocorrência de mudanças políticas e, a partir dos aportes teóricos oferecidos pelos modelos de APE e APP, buscamos propor um esquema analítico próprio, bem como um método de pesquisa para testá-lo empiricamente. Os três demais capítulos correspondem aos estudos de caso na mesma ordem em que foram mencionados anteriormente, a saber: Capítulo 2 – Unasul; Capítulo 3 – AST; e Capítulo 4 – BRICS. Todos os três capítulos foram subdivididos da mesma forma, com uma primeira seção fazendo uma análise descritiva das principais mudanças ocorridas no período e uma segunda seção mais explicativa que examina a correlação entre as mudanças observadas e a incidência dos condicionantes propostos em nosso esquema analítico.


			Baseados nos resultados encontrados na pesquisa, defendemos o argumento de que mudanças de governo tendem a produzir a reorientação de iniciativas de política externa quando três condições estão presentes: i) diante de falhas políticas, capazes de deslegitimar o status quo e torná-lo vulnerável a novas ideias e políticas alternativas; ii) quando existem políticas alternativas material e politicamente viáveis; e iii) quando os novos governantes articulam coalizões capazes de superar os eventuais atores de veto à mudança política.


			Assim, esperamos que nossa pesquisa possa contribuir para o avanço do campo de estudos da APE pelo menos de quatro maneiras. Primeiro, ao trazer novos elementos que sejam capazes, assim desejamos, de jogar luz sobre a discussão em torno do conceito de mudanças de política externa, ponto ainda não pacificado na literatura. No Brasil, a discordância em relação a esse conceito tem gerado interpretações divergentes no que diz respeito às semelhanças e diferenças entre as políticas externas de nossos governantes. Por exemplo, para alguns autores como Jesus (2014), Saraiva e Gomes (2016), Cornetet (2014, 2018) e Silva (2021), apesar de mudanças pronunciadas no ativismo internacional brasileiro, a política externa do governo Dilma teria sido marcada pela continuidade dos marcos conceituais e visões de mundo do governo Lula. Em contraste, Jaegar (2016) acredita que as mudanças na intensidade da diplomacia de Dilma foram tamanhas a ponto de descaracterizar o paradigma logístico de inserção internacional que teria orientado a política externa do governo Lula, ou seja, as mudanças de intensidade teriam alcançado proporções de natureza paradigmática. Casarões (2020) vai mais além, ao sugerir que, em seu segundo mandato, Dilma chegou a promover “mudanças substantivas de direção”, especialmente em relação à América do Sul e à América Latina.


			Os desencontros se repetem na análise da política externa do governo Temer: enquanto Silva (2019) e Santos, Leão e Rosa (2021) falam em mudanças de objetivos e transição paradigmática, respectivamente, Velasco Jr. (2016), Cornetet (2018) e Silva e Pérez (2019) propugnam ter havido mais continuidade do que rupturas. Parece existir mais consenso em relação ao governo Bolsonaro e a ruptura quase que completa com os princípios e tradições diplomáticas do Brasil (Caballero; Crescentino, 2020; Cardoso et el., 2020; Gonçalves; Teixeira, 2020; Azzi; Rodrigues; Mara de Sousa, 2020; Pecequilo, 2021; Casarões; Farias, 2022; Saraiva; Albuquerque, 2022; Loureiro, 2023). Nesse caso, contudo, as análises se concentram nos fatores que explicam as mudanças, mas acabam, por vezes, negligenciando os elementos que permitiram que, apesar de tudo, algo fosse preservado4.


			Em segundo lugar, ao mobilizar modelos analíticos de APP para desenvolver estudos de caso de política externa, nosso estudo pode contribuir para a diversificação das abordagens teóricas utilizadas para explicar mudanças de política externa, especialmente na literatura brasileira. Além de extremamente útil e intuitivo, o modelo de Hermann (1990) tem feito bastante sucesso entre os estudiosos brasileiros, sobretudo depois que Vigevani e Cepaluni (2007) o aplicaram pela primeira vez para comparar as políticas externas de Cardoso e Lula. Contudo, acabou-se criando certa dependência desse modelo, uma vez que passou a ser reproduzido pela maioria daqueles que, a partir de então, propuseram-se a analisar mudanças de política externa. Com isso, teorias alternativas dentro da própria APE ficaram subexploradas. Por vezes, a impressão que se tem é que só existe o modelo de Hermann (1990) se o objetivo é examinar mudanças políticas. De fato, quando apresentamos os primeiros esboços de nossa pesquisa em uma conferência acadêmica no Brasil, uma das primeiras perguntas que nos dirigiram foi se utilizaríamos o modelo de Hermann (1990) como marco teórico. Destarte, ao relembrarmos os modelos alternativos existentes dentro da APE e indicarmos novas possibilidades de interface com a APP que também podem oferecer elevado rendimento analítico, talvez consigamos oxigenar um pouco mais uma frente de pesquisa que se consolida cada vez mais na literatura brasileira.


			Em terceiro lugar, existe uma corrente crescente na literatura internacional e brasileira que preconiza que, a despeito de algumas especificidades, como o fato de também estar voltada para o ambiente internacional, a política externa deve ser tratada como uma política pública e, como tal, está sujeita às injunções da política doméstica, marcadas pelas escolhas de governo e por disputas de interesses entre diferentes forças sociais (Ingram; Fiederlein, 1988; Sanchez et al., 2006; Lentner, 2006; Milani; Pinheiro, 2013; Salomón, Pinheiro, 2013; Lima, 2018; Brummer et al., 2019; Haccke, 2021). Concordamos plenamente com essa avaliação e nos subscrevemos a essa corrente. Entretanto, para além da definição de uma premissa ontológica e epistemológica, mais ainda precisa ser feito em termos teóricos e empíricos no sentido de se promover uma real integração entre os campos de APE e APP5. Mais uma vez, ao nos valermos de conceitos e modelos analíticos da APP para pensarmos casos empíricos de política externa, talvez consigamos contribuir nessa importante tarefa.


			Por fim, em termos empíricos, o recorte temporal da obra abrange um período relativamente recente da política externa brasileira e que, portanto, ainda não desfruta de uma grande quantidade de estudos a respeito. Assim, além de somar esforços aos trabalhos bibliográficos que estão sendo produzidos nesse momento, talvez nossa pesquisa possa ser útil para a definição de estratégias de ação na realidade política que visem seja obstar as mudanças na política externa, seja, pelo contrário, aprofundá-las de acordo com os diferentes interesses e visões de mundo que movem as forças sociais.


			





				

					1  Em 2017, a Operação Lava Jato desenvolvia investigações em pelo menos 49 países (Souza, 2017).


				


				

					2  Em 2018, o PMDB passou a se chamar apenas Movimento Democrático Brasileiro (MDB).


				


				

					3  Durante jantar com lideranças conservadoras em sua primeira viajem aos EUA em 2019, Bolsonaro afirmou: “Eu sempre sonhei em libertar o Brasil da ideologia nefasta de esquerda [...]. O Brasil não é um terreno aberto onde nós pretendemos construir coisas para o nosso povo. Nós temos é que desconstruir muita coisa. Desfazer muita coisa. Para depois nós começarmos a fazer. Que eu sirva para que, pelo menos, eu possa ser um ponto de inflexão, já estou muito feliz” (Bolsonaro, 2019 apud Dias, 2019a, s.p.).


				


				

					4  Uma das raras exceções nesse sentido é o trabalho de Loureiro (2022), que procura analisar o papel do empresariado brasileiro na contenção de algumas mudanças emblemáticas realizadas na política externa do governo Bolsonaro. Merece destaque também o estudo de Lopes, Carvalho e Santos (2022) que, por meio do modelo teórico do equilíbrio interrompido no âmbito da APP, busca identificar os condicionantes das mudanças e continuidades da política externa bolsonarista. Nenhum desses trabalhos, no entanto, trata de modo aprofundado dos estudos de caso investigados neste livro.


				


				

					5  No plano internacional, os esforços de promover a interdisciplinaridade entre APE e APP para explicar mudanças de política externa parecem avançar mais rapidamente, destacando-se, entre outros estudos, Rosati (1994), Walsh (2006), a coletânea de trabalhos reunidos por Brummer et al. (2019) e Haccke (2021). Na literatura brasileira, merecem menção especial os trabalhos de Teixeira e Gabriel (2022) e Lopes, Carvalho e Santos (2022) mencionado anteriormente, muito embora ambos tenham sido publicados em periódicos estrangeiros.
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			MUDANÇAS DE GOVERNO E REORIENTAÇÃO DE POLÍTICA EXTERNA


			Desde o surgimento da subdisciplina de Análise de Política Externa (APE) em meados de 1950, variáveis domésticas antes negligenciadas nas abordagens sistêmicas das relações internacionais, como as ideias e crenças dos líderes políticos, a política burocrática, os partidos políticos, os grupos de interesse, a mídia e a opinião pública passaram a ser tratadas na literatura como condicionantes importantes, quando não determinantes, da política externa6 dos Estados nacionais (Hudson, 2008; Hill, 2016; Alden; Aran, 2017). No Brasil, esse movimento tomou corpo sobretudo a partir da década de 1990 e foi acompanhado pelo argumento, cada vez mais corrente, de que a política externa também é uma política pública e, como tal, ainda que possa ter alguma especificidade, é resultado da dinâmica das escolhas de governos, sobre as quais incidem as injunções da política doméstica caracterizadas pelas disputas, barganhas e pelos acordos entre representantes de interesses diversos (Milani; Pinheiro, 2013; Salomón; Pinheiro, 2013; Lima, 2013, 2018).


			Uma das frentes de investigação que se desenvolveu no bojo da APE diz respeito às mudanças na política externa dos Estados e suas condicionantes. A princípio, mudanças revolucionárias na estrutura de regimes políticos (autocracia/democracia) e seus impactos no perfil beligerante das nações ou no padrão de alianças geopolíticas durante a Guerra Fria despontaram entre os fatores mais evidentes do nexo política doméstica/política externa (Moon, 1985; Maoz, 1989). Entretanto, com o arrefecimento do conflito bipolar no fim dos anos 1980, autores como Andriole e Hopple (1986) e Hagan (1989a, 1989b, 1994) passaram a teorizar sobre a relação existente entre a política externa e formas mais suaves de mudança de regime político, em que apenas as propriedades não estruturais deste são modificadas, tais como a alternância de líderes políticos e de grupos governantes.


			Como pondera Hill (2016), constitui um truísmo dizer que mudanças de governo podem gerar impactos na política externa. Entretanto, evidências empíricas apontam que não só é possível que mudanças estratégicas de política externa ocorram dentro de um mesmo governo (Sennes, 2001), como também que mudanças de governo não necessariamente sejam acompanhadas por mudanças na política externa. Com efeito, exemplos nesse sentido são abundantes no Brasil e no mundo. O governo Lula (2003-2010) ficou conhecido na literatura como um período inovador na política externa brasileira, dado seu ativismo e perfil revisionista, ainda que moderado, no cenário internacional (Burges, 2013; Lopes, 2017; Pinheiro; Lima, 2018). Entrementes, também foi possível identificar, na administração petista, algumas continuidades em relação ao período anterior. Por exemplo, apesar de condenar a política econômica então vigente e de historicamente ter sido um crítico ardente do Fundo Monetário Internacional (FMI), chegando até mesmo a propor a moratória da dívida brasileira com o organismo em campanhas eleitorais anteriores7, Lula não só apoiou a iniciativa da administração Fernando Henrique Cardoso de contrair empréstimo com o FMI em 20028, como também, ao tomar posse, firmou unilateralmente o compromisso com o Fundo de aumentar o superávit primário de 3,75% para 4,25%, o que implicou um corte de R$ 14 bilhões do orçamento da União (Gonçalves, 2005). É certo que, em seu segundo mandato, o ex-presidente transitou para uma postura mais contestatória e reformista, mas isso não significou o rompimento das relações com o FMI. Pelo contrário, em junho de 2009, o governo brasileiro anunciou o aporte de US$ 14 bilhões ao Fundo (Tude; Milani, 2013).


			No Peru, Hollanta Humala fora eleito em 2011 com uma plataforma de governo nacionalista e de esquerda que condenava o modelo neoliberal de desenvolvimento, a primazia estadunidense na distribuição mundial de poder, bem como o acordo de livre-comércio assinado com os EUA em 2006, considerado assimétrico e desvantajoso aos interesses peruanos (Gana Perú, 2010). Ao chegar à presidência, no entanto, o líder peruano estabeleceu com Washington uma “aliança estratégica para o século XXI”, fortaleceu a agenda de cooperação no combate ao narcotráfico, manteve o acordo de livre-comércio com os EUA e ainda formalizou o pedido de ingresso do Peru na OCDE, considerada, na política internacional, o clube dos países ricos e baluarte do modelo neoliberal de desenvolvimento (ST. John, 2017).


			Nos Estados Unidos, Skidmore (2012) e Glaser e Thrall (2017) argumentam que, nada obstante a retórica mais favorável à autocontenção, cooperação e multilateralismo na condução da política externa estadunidense, a ascensão de Barack Obama ao poder não implicou uma ruptura completa com a estratégia de primazia e engajamento internacional que caracterizara a administração de George Bush (filho), como atestariam a permanência de tropas no Afeganistão e a intervenção militar na Líbia e Síria. Segundo Glaser e Thrall, (2017, p. 4-5),


			[...] embora Obama ocasionalmente falasse de um jogo muito diferente de seu antecessor, suas ações se aproximavam muito mais do manual de primazia do que de uma estratégia de comedimento ou retração. Com algumas exceções importantes, as diferenças entre as políticas externas de Obama e George W. Bush eram principalmente diferenças de intensidade, não de gênero (tradução livre9).


			Como vimos, mais recentemente, a deposição traumática da ex-presidenta Dilma Rousseff em 2016, sucedida pela ascensão ao governo de uma nova coalizão política liderada por Temer e pela eleição de Bolsonaro em 2018, trouxe consigo mudanças importantes em algumas diretrizes da política externa brasileira, mas não em todas. É diante dessas observações que se enquadra a pergunta de pesquisa: em que condições mudanças de governo tendem a produzir mudanças na política externa? Em nossa pesquisa, buscamos responder a essa pergunta mobilizando alguns modelos analíticos de APE e APP que se propõem a explicar mudanças políticas. Antes, contudo, é preciso esclarecer que o objetivo aqui não é identificar as condições nas quais os fenômenos relacionados às mudanças de política externa são explicados pelas alterações de governantes e não por outros fatores determinantes. Com efeito, partimos da premissa esposada por Hudson (2005, 2008) de que a política externa dos Estados possui natureza eminentemente multicausal, de modo que, muito dificilmente, suas ações podem ser inteiramente compreendidas a partir da análise de uma única variável. Sendo assim, visamos tão somente verificar quando a ascensão de novos governantes se converte em uma fonte potencial (não necessariamente a única) de mudança de política externa.


			O presente capítulo se divide em duas seções, além deste pequeno trecho introdutório. Na primeira seção, faz-se uma breve incursão na literatura sobre mudanças na APE e sua interface com a APP, da qual são extraídos os insumos teóricos utilizados para a fundamentação das hipóteses de pesquisa e do esquema analítico, que são apresentados junto ao método de pesquisa na seção dois.


			1.1 MUDANÇAS POLÍTICAS NA APE


			Durante boa parte de sua história, a disciplina de Relações Internacionais (RI) esteve mais focada em identificar as estruturas permanentes e duradouras do sistema internacional do que em explicar os processos de mudança política. Com efeito, na teoria neorrealista de Waltz (1979), dominante sobremaneira no contexto da Guerra Fria, o comportamento estatal é variável dependente dos atributos estruturais do sistema internacional, isto é, varia de acordo com o princípio ordenador (anarquia ou hierarquia) e com a maneira como as capacidades materiais se distribuem (polarizam) entre as unidades do sistema10. Como essas propriedades sistêmicas tendem a ser resilientes (a primeira mais do que a segunda), deduz-se que as mudanças na política externa dos Estados tendem a ocorrer com pouca frequência, o que, muitas vezes, não condiz com a realidade.


			Em acréscimo, na representação teórica realista, os Estados são tidos como funcionalmente idênticos, porquanto perseguem o mesmo objetivo central, qual seja, garantir sua sobrevivência em um ambiente anárquico. Este é, por excelência, o principal interesse nacional de qualquer Estado. Desse modo, os fatores domésticos passam a ser irrelevantes para explicar as variações comportamentais dos Estados11. Forja-se, assim, uma linha divisória fictícia entre política internacional e política doméstica. Ou seja, na abordagem realista das relações internacionais, os Estados, centrados na figura do poder executivo, são tidos como atores unitários e racionais que gozam de grande autonomia em relação às sociedades domésticas e, assim, são capazes de responder de maneira ótima aos estímulos sistêmicos12.


			Portanto, pelo menos até a década de 1980, o tema de mudanças na política externa dos Estados foi pouco explorado nos estudos de APE e Relações Internacionais (RI) (Rosati; Sampson III; Hagan, 1994). De acordo com Gilpin (1981), cinco motivos ajudam a explicar a negligência teórica dos fenômenos de mudança na política internacional nesse período, e que também podem ser utilizadas para pensar o campo da APE: i) dado o estágio inicial de desenvolvimento da disciplina de RI, fazia-se necessário consolidar o conhecimento teórico a respeito dos fenômenos internacionais recorrentes antes de se dedicar à tarefa mais complexa de teorização dos processos dinâmicos; ii) com a ascensão do behaviorismo nas ciências sociais, os esforços para a construção de teorias de amplo alcance (grand theory) perderam espaço na produção de conhecimento na área, que passou a privilegiar as generalizações de médio alcance (middle-range theory), estas mais limitadas no tempo e a eventos específicos; iii) o viés ocidental da disciplina de RI restringiu o escopo e o período dos estudos na área ao sistema internacional ocidental do pós Segunda Guerra Mundial; iv) havia (e ainda há) uma grande descrença na possibilidade metodológica de fazer generalizações a respeito das mudanças políticas diante da unicidade e complexidade dos eventos históricos; e v) o viés normativo da ciência ocidental a favor da estabilidade relegou ao segundo plano o estudo das mudanças e incertezas.


			A despeito da persistência no tempo de alguns dos obstáculos descritos (Alden; Aran, 2017), o fim imprevisível da Guerra Fria e a expansão vertiginosa do processo de globalização ao final dos anos 80 e início dos 90 fomentaram sobremaneira o interesse pelo estudo sistemático da ocorrência de mudanças na política externa dos Estados em várias regiões do mundo (Rosati; Sampson III; Hagan, 1994). Diversos modelos analíticos foram elaborados visando categorizar os diferentes tipos de mudança de política externa e seus principais condicionantes13. A seguir, abordamos alguns desses modelos e suas lacunas a partir dos quais fundamentamos nossos conceitos e hipóteses de pesquisa.


			1.1.1 O conceito de mudanças de política externa


			Na APE, um dos principais problemas metodológicos que os pesquisadores enfrentam consiste na definição e mensuração da variável dependente. Não é diferente quando se trata de mudanças na política externa (Goldmann, 1982; Welch, 2005; Sposito, 2018)14. De fato, a literatura sobre o tema apresenta uma série de definições que, embora em alguns pontos se assemelhem, não são de todo consensuais. Segundo Goldmann (1982), mudança de política externa pode ser entendida como: i) um novo ato em uma dada situação; ii) um determinado ato, em uma situação previamente associada a um ato diferente; ou ainda iii) um novo ato em uma nova situação. Holsti (1982), por sua vez, restringe a análise às mudanças mais dramáticas, geralmente de curta duração (abruptas) e que atingem todo o padrão de ação e relacionamento externo de um país. Em contraste com esse tipo de mudança, intitulado pelo autor de reestruturação da política externa, encontram-se as mudanças “normais”, geralmente espaçadas no tempo, de natureza incremental e limitadas a setores específicos da política externa.


			No mesmo diapasão que Holsti (1982), Hagan (1994) se preocupa apenas com mudanças de reestruturação da política externa, envolvendo o que ficou conhecido como grand strategy15, isto é, a articulação de um conjunto de políticas visando um grande objetivo estratégico no sistema internacional. Destarte, nas mudanças de reestruturação analisadas por Holsti (1982) e Hagan (1994), a política externa varia no continuum de maior e menor inserção/isolamento no sistema internacional, ou ainda dependência/independência, apaziguamento/confrontação. Para diferenciar esses diferentes padrões de comportamento externo, os autores usam como indicadores os votos dos países na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), a assinatura de acordos internacionais, a alocação de representações diplomáticas no exterior, a participação em alianças militares, a distribuição geográfica do comercio exterior e das transações financeiras, declarações públicas de líderes políticos, entre outros (Holsti, 1982; Hagan, 1989a, 1989b, 1994).


			De modo semelhante, Welch (2005) define como mudanças significativas de política externa aquelas que são percebidas pelos líderes políticos como uma quebra radical com o passado, em vez de meros ajustes incrementais. Porém, diferentemente de Holsti (1982) e Hagan (1984), em vez de examinar amplas mudanças que abrangem todos os setores da política externa dos países, Welch (2005) prefere focar sua atenção em estudos de casos relacionados a iniciativas e decisões específicas, tais como decisões de assinar um acordo comercial após um período de relutância em fazê-lo, de iniciar uma guerra ou render-se, de mudar uma aliança, de produzir ou se desfazer de armas nucleares, de engajar-se de maneira séria em experimentos de integração regional, ou ainda de negociar uma solução diplomática para um conflito de longa data. Nas palavras do autor,


			[...] estes são os tipos de decisões que comandam manchetes e atenção, fazem com que outros parem e tomem nota, geralmente exigem algum tipo de resposta ou ajustamento, e dramaticamente mudam um ambiente de ameaça ou uma estrutura de oportunidade. Todos eles são, em suma, mudanças dramáticas na política externa (Welch, 2005, p. 61, tradução nossa)16.


			De maneira distinta a Holsti (1982), Hagan (1994) e Welch (2005), Hermann (1990) propõe uma definição de mudanças de política externa mais matizada, classificando-as de acordo com o nível de intensidade e abrangência. Desse modo, são considerados quatro tipos (níveis) de mudança, a saber, em ordem crescente: i) mudanças de ajuste, que consistem em alterações na quantia de esforço (maior ou menor) e/ou no escopo do objetivo de política externa; ii) mudanças de programa, nas quais se alteram os métodos pelos quais os objetivos e problemas da política externa são manejados; iii) mudanças de objetivo/problema, que envolvem modificações dos objetivos a serem perseguidos e dos problemas a serem solucionados; e iv) mudanças de orientação internacional, correspondentes às mais drásticas mudanças de política externa, consistindo em total reorientação de um Estado nos mais diversos assuntos internacionais17. Como é possível perceber, o último tipo de mudança apontado por Hermann (1990), qual seja, reorientação internacional, equipara-se ao conceito de reestruturação empregado por Holsti (1982) e Hagan (1989b; 1994).


			Em 2012, em um artigo escrito em coautoria com Billings, Hermann propôs uma nova classificação de níveis de mudança em política externa que exclui as mudanças de reorientação internacional e separa as mudanças de objetivos das mudanças de problemas. Dessa forma, haveria os seguintes tipos de mudanças em ordem decrescente de intensidade: i) de objetivos – quando os objetivos são definidos de maneiras distintas; ii) de problemas – quando há distintas interpretações das causas e dos efeitos dos problemas a serem enfrentados; iii) de abordagem – quando são estabelecidas diferentes estratégias para alcançar os objetivos políticos; e iv) de reforços ou recursos – quando há mudanças na quantidade de esforços e recursos utilizados na perseguição de um objetivo político (Hermann; Billings, 2012).


			De modo parecido, Hall (1993), no âmbito da APP, elenca três tipos de mudança política, conforme os componentes que são modificados no interior de uma determinada política (policy). Mudanças de terceira ordem são consideradas as mais intensas e correspondem às transformações de paradigmas políticos18, em que todos os componentes da policy são modificados, isto é, “os ajustes de instrumentos, os próprios instrumentos e a hierarquia de objetivos por trás da política” (Hall, 1993, p. 279)19. Em contraste, mudanças de primeira e segunda ordem produzem alterações no interior dos paradigmas políticos, afetando apenas os instrumentos das policies, sem, contudo, modificar os objetivos delas. Em outras palavras, as mudanças de primeira e segunda ordem constituem mudanças na continuidade, ou, em referência ao conceito de ciência normal de Kuhn, o funcionamento normal da produção de políticas públicas (Hall, 1993).


			Por fim, no âmbito da metodologia quantitativa, destaca-se a definição de Sposito (2018) de mudança de política externa a partir dos pontos ideais dos países nas votações de cada sessão da AGNU. Segundo o método proposto pelo autor, em um primeiro momento, um índice de mudança de política externa é calculado a partir da subtração do ponto ideal de um país na AGNU em uma sessão do ano t do ponto ideal na AGNU do mesmo país na sessão do ano t-1. Usando como referência o desvio padrão dessa variável, tem-se uma mudança política significativa sempre que uma observação apresenta um índice de mudança de política externa superior a quatro desvios padrão.


			O problema com essa métrica é que, à semelhança das definições de Holsti (1982) e Hagan (1994), levam-se em conta apenas mudanças do padrão geral da política externa, deixando de lado nuances importantes que só podem ser observadas em iniciativas e decisões específicas. Por exemplo, toma-se como referência 2015, último ano completo do governo Dilma, e usando como base o banco de dados disponibilizado por Voeten, Strezhnev e Bailey (2009), observa-se que, pelo método sugerido por Sposito (2018), a política externa do governo Temer não apresentou uma mudança significativa, mesmo diante da decisão de suspender o Brasil da Unasul em 2018. Ou seja, se nos embasássemos na métrica de Sposito (2018) e optássemos por analisar apenas os casos de mudança de política externa que tivessem um índice superior a quatro desvios padrões da diferença dos pontos ideais na AGNU de anos subsequentes, deixaríamos de examinar a iniciativa do governo Temer de abandonar por tempo indefinido um organismo regional cuja criação o Brasil liderara. É difícil comprar o argumento de que tal decisão não constitui um exemplo de mudança significativa de política externa ou que essa iniciativa possa ser considerada uma mudança dentro de um padrão de continuidade.


			1.1.2 O processo de mudanças políticas nos modelos analíticos da APE e sua interface com a APP


			Como dito anteriormente, pelo menos até a década de 1980, o tema sobre mudanças de políticas externa foi pouco explorado nos estudos de RI. Nessa época, as interpretações dominantes associavam as mudanças no comportamento externo dos países a fatores sistêmicos, em especial às variações na distribuição mundial de poder. Um dos principais problemas com essas explicações consiste na total negligência do papel da agência na promoção de mudanças. Sem agência, é difícil entender as diferentes formas pelas quais os países modificam sua política externa diante dos mesmos estímulos sistêmicos. Afinal, em última instância, são os governantes que tomam a decisão de mudar o curso de ação de seu país na cena internacional, podendo aderir ou não aos condicionantes sistêmicos, ainda que a não adesão possa implicar altos custos (Gourevitch, 1986)20.


			Com o passar do tempo, no entanto, as análises se tornaram mais complexas ao introduzirem variáveis de natureza doméstica, que também eram objeto de estudo na APP. O trabalho de Holsti (1982) certamente foi um dos pioneiros nesse sentido. Sem negligenciar aspectos sistêmicos, o autor incluiu em seu modelo analítico fatores como ameaças internas, condições da economia nacional, fragmentação política doméstica, percepções, motivações e personalidade dos decisores políticos, atitude das elites nacionais em relação a atores estrangeiros e ao processo decisório.


			De fato, existe uma ampla gama de modelos analíticos na APE que procuram explicar mudanças nas políticas externas dos Estados, inclusive diante da alternância de governos (Haesebrouck; Joly, 2020). Boa parte deles, inclusive o de Holsti (1982), é do tipo input-output, para usar o termo cunhado por Carlsnaes (1993). Nele, a mudança ou não de política externa é explicada pela combinação entre fontes de mudança e de estabilidade que são filtradas pelo processo decisório. Nesse sentido, tanto variáveis sistêmicas quanto domésticas podem atuar como estimulantes ou obstáculos de mudanças políticas (Holsti, 1982; Goldman, 1982; Volgy; Schwarz, 1994).


			É possível, inclusive, que uma mesma variável produza diferentes efeitos em situações distintas. Por exemplo, em alguns casos, as crenças e percepções dos líderes políticos podem fazê-los optar por um novo curso de ação, à semelhança do governo Lula ao descontinuar as negociações em torno do acordo de salvaguardas tecnológicas com os EUA para a viabilização do uso comercial do Centro de Lançamento Aeroespacial de Alcântara (CLA), no estado do Maranhão (Barbosa, 2011; Santos, 2016). Em outras ocasiões, a ideologia pode atuar como um obstáculo ao ingresso de novas informações no processo decisório que justifiquem uma reorientação política (Baumgartner, 2013). Teria sido este o caso, segundo Mitchell e Massoud (2009), durante o processo decisório que culminou na invasão militar do Iraque promovida pelos EUA em 2003, quando, mesmo diante de informações que contrariavam os argumentos utilizados para legitimar a ação, o presidente Bush optou por persistir na trajetória inicialmente traçada.


			No Brasil, o modelo de Hermann (1990) tornou-se bastante popular nos estudos de APE. Nele, são identificadas quatro fontes de mudança, em havendo: i) conduzidas por líderes políticos (chefes de estado e de governo, presidentes, 1° ministros, etc.) – neste caso, as mudanças são resultantes dos esforços levados a cabo por líderes políticos que enxergam a necessidade de redirecionamento da política externa e o fazem em conformidade a suas personalidades, crenças e percepções; ii) reorientação de órgãos ou grupos burocráticos – aqui, as mudanças são resultantes de modificações na posição esposada por determinadas agências específicas que influenciam significativamente na formulação da política exterior; iii) reestruturação doméstica – em que as mudanças são derivadas do câmbio de preferências e crenças dos segmentos politicamente relevantes da sociedade, ou da própria composição das elites políticas cujo apoio é fundamental para a manutenção do governo; e iv) choques externos – estes originados de eventos internacionais dramáticos, geralmente traumáticos e que impactam severamente a realidade nacional de um determinado país.


			Na representação teórica de Hermann (1990), os processos de mudança da política externa iniciam-se a partir da percepção por parte dos tomadores de decisão da falha ou inadequação da orientação de política externa que estava sendo anteriormente implementada. De acordo com o autor, as fontes de mudança indicadas não possuem uma relação direta com a ocorrência de mudanças na política externa, porquanto seus efeitos são intermediados pelo processo de tomada de decisão, organizado nos seguintes estágios: i) expectativas políticas iniciais; ii) estímulo externo; iii) reconhecimento de informação incongruente; iv) percepção da conexão entre o problema (objeto) colocado e a estratégia implementada na política externa; v) elaboração de políticas alternativas; vi) construção de consenso para a escolha de nova política; e vii) implementação da nova política. Nesse sentido, o processo decisório pode atuar tanto como propulsor quanto como barreira para a ocorrência de mudanças na política externa. Na Figura 1, o modelo analítico de Hermann é representado graficamente.


			Embora o modelo de Hermann (1990) não tenha como foco as mudanças derivadas da disputa de poder doméstico e da ascensão de novos governos, boa parte da literatura brasileira utiliza esse modelo com essa finalidade ao comparar a política externa de distintos governos (Vigevani; Cepaluni, 2007; Milani, 2012; Saraiva, 2013; Cornetet, 2014; Albanus, 2015; Santos, 2016; Vigevani; Calandrin, 2019; Silva, 2019; Silva; Pérez, 2019; Silva, 2021).


			Figura 1 – Modelo de Hermann (1990) para explicar mudanças de política externa
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			Fonte: o autor (2022)


			A associação que se constrói é simples e intuitiva: a ascensão de um novo governo/líder (variável independente) pode trazer consigo novas percepções, crenças e personalidades sobre assuntos internacionais que, após serem filtradas no processo decisório (variável interveniente), podem produzir mudanças (variável dependente) na política externa. O próprio Hermann (1990), no exercício de revisão da literatura com vistas a construir seu modelo, aventa a hipótese de que novos governantes, em um contexto de competição política, podem valer-se de mudanças na política externa como forma de diferenciar-se de administrações anteriores.


			O problema com alguns desses estudos é que, por vezes, estabelece-se uma relação causa-efeito entre, de um lado, as fontes de mudança – entre elas as alternâncias de governo e suas coalizões de sustentação doméstica –, e, de outro lado, as iniciativas de política externa, sem que o mecanismo causal (i.e. processo decisório) que liga as diferentes variáveis seja traçado, incorrendo-se, assim, no conhecido equívoco de equiparar o conceito de correlação entre variáveis com causalidade. Costuma ocorrer também que o mesmo conjunto de fontes de mudanças seja utilizado para explicar o redirecionamento simultâneo de diversas iniciativas na política externa brasileira, nas mais variadas áreas e assuntos internacionais (e.g. nas relações com a América do Sul, África, Estados Unidos, Europa, ou nos assuntos de segurança, comércio, meio ambiente, direitos humanos etc.). No entanto, como discutido, nem sempre todo o padrão de ação e relacionamento externo de um país sofre mudanças ao mesmo tempo, havendo a possibilidade de que, em alguns temas, a continuidade prevaleça (Hagan; Rosati, 1994).


			Outro modelo analítico que joga luz sobre nossa pergunta de pesquisa é o de Goldmann (1982), muito embora o autor se mostre mais interessado em explicar continuidade do que mudança na política externa. Nele, Goldmann (1982) identifica três fontes de mudança, a saber: i) mudanças nas condições ambientais, que provocam um processo de adaptação política; ii) resultados negativos da política anterior, que levam a um processo de aprendizado; e iii) fatores residuais, que incluem todos os demais fatores capazes de engatilhar processos de mudança que não do tipo adaptação nem aprendizado. Partindo da premissa de que toda política está embasada em um conjunto de ideias que circula no processo decisório e serve para orientar e justificar as ações governamentais, Goldmann (1988) argumenta que qualquer mudança política implica também mudança de ideias, a qual, por sua vez, pode ser de três tipos: i) mudanças das ideias e dos pensamento de indivíduos dentro do processo decisório (“rethinking by individuals”); ii) mudanças na composição do processo decisório; e iii) mudanças na balança de poder entre os membros do processo decisório.


			O modelo de Goldmann (1988) possui mais detalhes e nuances do que é apresentado aqui. Porém, para os fins desta pesquisa, basta pontuar que, segundo o autor, a ascensão de novos governantes constitui uma das formas pelas quais mudanças na composição do processo decisório podem implicar mudanças de ideias e, consequentemente, mudanças políticas. Todavia, Goldmann (1982, p. 239, tradução livre) adverte que nem sempre isso acontece:


			[...] mudança de liderança não necessariamente implica mudança política [...] O impacto da vinda ao poder de decisores políticos comprometidos com uma política diferente da de seus antecessores, ou que não estão comprometidos – este é um dos objetivos de estudo da mudança política21.


			Para explicar essa possibilidade, o autor introduz o conceito de estabilizadores22, que são elementos capazes de bloquear mudanças políticas, retardá-las ou ainda diminuir seu escopo. Nesse sentido, estabilizadores determinam se e quando fontes de mudança desencadearão um processo de mudança política e em que medida esse processo resultará eficaz. Em termos formais, o modelo de Goldmann (1982) insere estabilizadores como variáveis intervenientes entre, de um lado, as fontes de mudança e o processo decisório e, de outro lado, o processo decisório e os resultados políticos (mudança/continuidade), como representado graficamente a seguir:


			Figura 2 – Modelo analítico de Goldmann (1982) simplificado
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			Fonte: Goldmann (1982)


			De acordo com Goldmann (1982), os estabilizadores atuam sobre os atributos dos quais dependem a estabilidade de uma política, quais sejam: i) sua sensibilidade a mudanças nas condições ambientais; ii) a viabilidade de políticas alternativas; e iii) os custos associados a mudanças políticas. Nas palavras do autor:


			Para que uma perturbação mude a política, ela deve ser notada e considerada crítica. Para que uma mudança política seja considerada, deve haver alternativas. Para que uma alternativa seja escolhida, os custos da escolha devem ser menores do que os benefícios. Os estabilizadores são fatores que determinam o quão sensível o sistema de elaboração de políticas é em relação ao ambiente, o grau em que as alternativas estão disponíveis, e quão custosas são essas alternativas (Goldmann, 1982, p. 246, tradução livre23).


			Tais estabilizadores são agrupados pelo autor em quatro categorias: i) administrativa (fragmentação organizativa, variáveis críticas, intervalo de tolerância a mudanças no ambiente, especialistas independentes, repertório de respostas e processo decisório), cuja incidência é maior nos atributos relacionados à sensibilidade ao ambiente e à disponibilidade de políticas alternativas; ii) política (consenso, saliência da política em questão perante o público e institucionalização doméstica da política), que atua principalmente sobre os custos de mudança; iii) cognitiva (consistência dos argumentos que embasam uma política e ligações desta com outras políticas), influenciando os custos de mudanças; e, finalmente, iv) internacional (institucionalização internacional da política, interdependência com outras nações e terceiras partes/países), também com incidência sobre os custos de mudanças políticas.


			O modelo de Goldmann (1982) possui elevado potencial de rendimento analítico para os fins deste estudo. O conceito de estabilizadores permite construir hipóteses de por que algumas políticas mudam e outras não diante da ascensão de novos governantes: aquelas com menor número de estabilizadores estarão mais suscetíveis às injunções da competição política doméstica do que aquelas ancoradas em maior quantidade de estabilizadores. Além disso, pela lógica, os mesmos atributos que, segundo o autor, sustentam a estabilidade de uma política podem ser utilizados para pensar as condições em que mudanças políticas têm mais chances de ocorrer, isto é, quando a sensibilidade às condições ambientais é maior, quando existem políticas alternativas à disposição e quando os custos associados à mudança política são baixos.


			Entretanto, o modelo de Goldmann (1982) também é alvo de críticas devido à sua natureza eminentemente estrutural, que dá pouca vazão à agência dos atores de política externa (Carlsnaes, 1993; Gustavsson, 1999). Decisores políticos mais interessados e com maiores habilidades de liderança provavelmente terão menor dificuldade em promover e implementar mudanças políticas do que líderes menos interessados e pouco habilidosos. Nesse sentido, os custos associados a mudanças não são determinados apenas pela presença de estabilizadores, porquanto dependem também da capacidade dos governantes de contorná-los, por meio do manejo da agenda política, da manipulação de informações, da articulação de coalizões de suporte e do aproveitamento das oportunidades oferecidas. Em acréscimo, ao dar ênfase aos estabilizadores, Goldmann (1982) tem pouco a dizer sobre as fontes de mudança em si mesmas e, como o próprio autor reconhece, alguns elementos do modelo precisam ser mais refinados para a sua operacionalização empírica (em especial, a categoria dos estabilizadores administrativos) (Goldmann, 1982; Gustavsson, 1999).


			Diferentemente de Hermann (1990) e Goldmann (1982), o modelo de Hagan (1994) é dedicado exclusivamente à explicação de mudanças de política externa oriundas de mudanças nas elites governantes24. À semelhança de Godmann (1982), contudo, o autor é pouco lembrado no Brasil25. Segundo Hagan (1994), mudanças nas elites governantes causam a reestruturação da política externa quando pelo menos duas condições estão presentes, quais sejam: i) os novos líderes políticos e os grupos societais a eles associados possuem orientações de política externa distintas daquelas esposadas pelas elites governantes anteriores (por orientação de política externa, o autor entende como crenças e percepções a respeito dos interesses nacionais dos países e do contexto internacional nos quais os últimos estão inseridos); e ii) o nível de fragmentação da autoridade política, determinado por variáveis como a oposição política aos governantes, polarização doméstica sobre assuntos internacionais, vulnerabilidade/estabilidade do governo e natureza do regime político (se autocrático ou democrático), é baixo.


			Assim, na representação teórica de Hagan (1994), enquanto a mudança na orientação das elites governantes é fator estimulante de transformações na política externa, o nível de fragmentação da autoridade política e as demais variáveis a ele associados constituem obstáculos à ocorrência dessas transformações, ou seja, atuam como os estabilizadores divisados por Goldmann (1982) (ver Figura 3).


			Como pode ser depreendido, o modelo de Hagan (1994) igualmente dialoga de maneira direta com a pergunta de pesquisa que motiva o presente estudo. No entanto, esse modelo não leva em consideração a possibilidade de momentos críticos em que governantes têm maior margem de manobra para promover e implementar mudanças políticas. Ademais, fruto do contexto da Guerra Fria, o modelo de Hagan (1994) restringe as variações de orientação internacional das elites governantes aos aspectos de segurança, e as mudanças de política externa à modificação de todo padrão de ação e relacionamento externo de um país, como mencionado anteriormente. Nesse sentido, o autor parece não ter contemplado a possibilidade de que a ascensão de um novo governo gere mudanças em alguns temas de política externa, mas não em outros.


			Figura 3 – Representação do modelo de Hagan (1994)
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			Fonte: o autor (2022)


			Conforme Gustavsson (1999), um traço comum na literatura de APE é a ausência de proposições a respeito de quando mudanças de política externa são mais prováveis de acontecer. Nas palavras do autor:


			Embora haja muitas discussões conceituais dos fatores explicativos e processos políticos envolvidos, há poucas sugestões concretas sobre quando esses fatores e processo podem realmente engatilhar uma mudança na política externa. Provavelmente, isto é consequência dos problemas da teorização sobre eventos dinâmicos; é muito mais fácil apresentar uma explicação de por que as coisas são do jeito que são do que explicar por que elas podem em algum momento se transformar em uma coisa diferente (Gustavsson, 1999, p. 85, tradução livre)26.


			É possível argumentar que a crítica de Gustavsson (1999) não seja inteiramente válida para os modelos de Hermann (1990), Goldmann (1982) e Hagan (1994) aqui apresentados. De fato, em seu modelo, Hermann (1990) especifica uma série de hipóteses sobre as condições em que a percepção de falhas políticas pode ser inserida nos diferentes estágios do processo decisório e, assim, desengatilhar ou não mudanças de política externa. É exatamente o elevado número de condições e possibilidades (35 no total) que torna seu modelo empiricamente inoperável, caso o objetivo seja analisar todo o mecanismo causal que liga cada uma das fontes de mudança à variável dependente. Ademais, Hermann (1990) não especifica que condições levam a cada tipo de mudança de política externa por ele elencado. No caso de Goldmann (1982) e Hagan (1994), já vimos que seus modelos nos ajudam a pensar as condições nas quais a ascensão de novos governantes pode causar ou não mudanças na política externa. Sem embargo, a natureza estrutural desses modelos impõe limitações analíticas quanto à agência dos atores e dinamicidade dos processos políticos.


			Acreditamos que uma das maneiras de preencher algumas das lacunas identificadas anteriormente consiste no engajamento teórico com os modelos analíticos desenvolvidos na APP. Entre esses modelos, destacamos os de Hall (1993) e de Kingdon (2014). De acordo com Hall (1993), a transição entre paradigmas políticos configura mais um fenômeno político e sociológico do que científico propriamente dito, já que é resultado da disputa de poder travada entre as forças sociais que sustentam os paradigmas políticos concorrentes. Essa disputa depende não apenas dos argumentos defendidos por cada grupo opositor, mas também da posição que eles ocupam na estrutura institucional decisória, dos recursos de que dispõem para empenhar-se nos conflitos mais relevantes, bem como de fatores externos que podem afetar a balança de poder entre os atores políticos. Assim, as mudanças de paradigma são fundamentalmente engendradas na sociedade civil por meio da mobilização de atores não estatais, como partidos políticos, grupos de interesse, meios de comunicação, e são geralmente associadas a disputas eleitorais. Em contraste, as mudanças de primeira e segunda ordem são incrementais e são conduzidas por burocratas e especialistas dentro do Estado por meio do processo de aprendizagem social (Hall, 1993).


			Apesar de sublinhar a importância das disputas sociopolíticas na arena pública, Hall (1993) indica dois outros fatores fundamentais para a mudança paradigmática: i) a mudança dos loci de autoridade sobre a política pública em questão, para que as inovações do paradigma político alternativo possam ser implementadas na realidade; e ii) a ocorrência de eventos externos que produzem anomalias no paradigma dominante e tornam a política adotada disfuncional. Nessa situação, o paradigma iniciaria uma série de ajustamentos ad hoc nas principais componentes da política, a fim de superar essas anomalias e adaptar-se às novas condições impostas pelo ambiente. No entanto, tais ajustamentos acabariam por comprometer a coerência intelectual do paradigma, bem como a sua exatidão. O acúmulo gradual de anomalias e a incapacidade de ajustamentos ad hoc de superá-las conduziria à percepção de falhas políticas no meio social e governamental, tornando o paradigma dominante desacreditado e vulnerável aos ataques dos proponentes do paradigma político rival. O aprofundamento da disputa política entre as diferentes forças sociais abriria um período de transição inter-paradigmático que só terminaria quando os proponentes do novo paradigma ocupassem posições de autoridade no processo de tomada de decisão e fossem capazes de adotar os procedimentos padrões políticos e organizacionais necessários para institucionalizar o novo paradigma.


			À semelhança de Hall (1993), Kingdon (2014) busca explicar a ocorrência de mudanças abruptas nas políticas públicas, porém com ênfase especial no processo da agenda seeting. Consoante seu modelo, intitulado Multiple Streams Framework (MSF), também conhecido como 3 Ps, os processos políticos podem ser organizados em três dimensões (correntes): i) reconhecimento de problemas (problems); ii) formulação de políticas alternativas (policies); e iii) arena política (politics). A primeira dimensão, de reconhecimento dos problemas, abrange as preocupações que os indivíduos dentro e fora do sistema político possuem e que precisam ser equacionadas, a exemplo dos déficits nas contas públicas, desastres ambientais, inflação, aumentos dos custos dos medicamentos etc. Crises e eventos críticos, como os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, são as formas mais evidentes que sinalizam a emergência de um problema. Porém alguns mecanismos podem ser mobilizados para atrair atenção pública para um determinado problema na ausência de uma crise ou evento crítico, como o uso de indicadores estatísticos, a inovação de valores e princípios relacionados aos problemas, a comparação com o sucesso ou fracasso de políticas anteriores ou implementadas por outros países que buscaram solucionar problemas semelhantes etc. (Kingdon, 1984; Zahariadis, 2007).


			As policies correspondem às ideias e soluções alternativas formuladas, via de regra, mas não necessariamente, por técnicos, burocratas, acadêmicos e pesquisadores, que competem entre si pela aceitação no interior das comunidades de especialistas. Os critérios para a seleção da policy vencedora são definidos pelo grau de aceitabilidade no meio social, suporte político no plano doméstico, compatibilidade com os valores dos grupos dominantes, viabilidade técnica-operacional e disponibilidade de recursos (Kingdon, 1984; Zaharidis, 2007). A despeito de as policies visarem solucionar problemas da vida pública, Kingdon (1984) ressalva que nem todas são formuladas exclusivamente com esse propósito, porquanto podem servir para avançar interesses particulares de grupos específicos, tais como burocratas e grupos de interesses econômicos, ou ainda ideologias.


			Por fim, a dimensão da politics constitui a arena pública onde as policies são disputadas. Três elementos principais compõem essa dimensão, a saber: i) o humor nacional, comumente mensurado pelas pesquisas de opinião pública; ii) grupos de pressão ou de interesses; e iii) resultados eleitorais e “viradas” políticas no executivo ou legislativo, quer dizer, mudanças dos atores ou da ideologia política dominantes no governo. Entre esses elementos, a mudança no humor nacional e a “virada” política no governo são aqueles com maior capacidade de influência sobre a formação das agendas políticas (Kingdon, 1984; Zaharidis, 2007).


			Consoante Kingdon (1984), as três dimensões do processo político guardam independência entre si. Enquanto os processos que incidem sobre a formação da agenda governamental (problemas e arena política) tendem a ser mais dinâmicos, o desenvolvimento de políticas alternativas é mais gradual ao longo do tempo. Nesse sentido, a formulação de políticas nem sempre está associada ao surgimento de um problema, podendo ocorrer em um momento diferente. Ao defender esse argumento, Kingdon (1984) compartilha as premissas do modelo “lata de lixo” (garbage can), elaborado por Cohen, March e Olsen para explicar as decisões coletivas ou organizacionais. Conforme esse modelo, o processo decisório é entendido como uma lata de lixo na qual os participantes, que entram e saem do processo, despejam problemas e soluções em grande parte não relacionados entre si. Nessa analogia, a formulação e escolha de políticas públicas podem ser feitas antes mesmo da definição precisa do problema que se pretende solucionar, invertendo-se, assim, as etapas dos ciclos das políticas públicas previstas na teoria da escolha racional, segundo a qual, para cada problema, produz-se uma política (Zahariadis, 2007; Blavoukos, 2019).


			No que diz respeito às dimensões da policy e politics, Kingdon (1984) sugere haver uma separação entre elas, dado que tendem a aglutinar distintos atores e preocupações. Enquanto a primeira é povoada por comunidades de técnicos e especialistas, que conduzem análises do tipo custos e benefícios, reúnem dados e informações detalhadas e propõem políticas baseadas em estudos científicos, a última é composta por políticos com conhecimento geral dos assuntos, cuja preocupação central, segundo o autor, é ganhar eleições, promover partidos e mobilizar suporte político. Todavia, Kingdon (1984) admite que essas distinções nem sempre se verificam, havendo a possibilidade de políticos circularem no mundo das ideias e se envolverem ativamente nos detalhes em torno da produção de políticas alternativas. De igual modo, especialistas podem participar na formulação de campanhas políticas e estratégias legislativas.


			Nada obstante possuírem vida própria, em condições especiais, as três dimensões do processo político podem se alinhar. É justamente nesse momento, isto é, quando “soluções [policies] se acoplam aos problemas, e ambos se combinam com forças políticas favoráveis”27, que as mudanças políticas de maior intensidade tendem a ocorrer (Kingdon, 1984, p. 20). Conforme Kingdon (1984), conjunturas críticas, intituladas pelo autor de janelas políticas (policy windows), facilitam esse alinhamento. As janelas políticas são oportunidades criadas por eventos externos que incidem sobre a dimensão dos problems ou da politics, a exemplo de um desastre ambiental ou da mudança de governo, respectivamente, pelas quais empreendedores políticos têm mais chance de galvanizar a atenção pública para um determinado assunto, propor novas políticas e articular o suporte político necessário para que estas sejam implementadas.


			Tais janelas políticas costumam apresentar pequena duração e ser imprevisíveis. Porém, em certas ocasiões, podem ser antecipadas por empreendedores políticos sagazes e habilidosos, capazes de aproveitar as oportunidades estruturais oferecidas para fazer avançar suas preferências. De acordo com Zahariadis (2007), empreendedores políticos são indivíduos ou atores corporativos dispostos a despender recursos na pugna pela adoção de uma determinada política pública. Nesse sentido, são mais do que meros proponentes de soluções particulares porquanto buscam manipular as preferências e os problemas enfrentados pelos governantes. A capacidade de influência dos empreendedores políticos depende de três conjuntos de fatores: i) do acesso às autoridades no processo decisório; ii) dos recursos de que dispõem em termos de conhecimento, tempo, dinheiro e energia, por exemplo; e iii) da habilidade de manipulação, por meio de estratégias de persuasão como o uso de símbolos e narrativas para o enquadramento (framing) dos problemas enfrentados, que dão sentido à realidade e ação políticas e são capazes de sensibilizar o humor nacional (Kingdon, 1984; Zahariadis, 2007). Portanto, as janelas políticas não determinam por si só as mudanças políticas, já que estas, em última instância, dependem da ação e capacidade dos empreendedores políticos para de fato ocorrerem.


			Kingdon (1984, p. 19, 20, tradução livre28) resume bem seu modelo nas seguintes palavras:


			Nós concebemos três fluxos de processo que fluem através do sistema - fluxos de problemas, políticas e arenas políticas. Eles são amplamente independentes uns dos outros, e cada um se desenvolve de acordo com suas próprias dinâmicas e regras. Mas em algumas conjunturas críticas, as três correntes se unem, e as maiores mudanças de política surgem a partir desse acoplamento de problemas, propostas de política e política. [...] Esse acoplamento é mais provável quando as janelas políticas – oportunidades para mobilizar propostas preferidas ou concepções de problemas – estão abertas. [...] Os empreendedores políticos, pessoas que estão dispostas a investir seus recursos para impulsionar suas propostas ou problemas preferidos, são responsáveis não apenas por levar pessoas importantes a prestar atenção, mas também por acoplar soluções para problemas e por acoplar problemas e soluções à política. Enquanto as agendas governamentais são estabelecidas nos problemas ou correntes políticas, as chances de itens surgirem em uma agenda de decisão – uma lista de itens para ação real – 

são aumentadas se os três fluxos forem acoplados entre si. O movimento significativo, em outras palavras, é muito mais provável se os problemas, as propostas de políticas e a arena política estiveram todos acoplados em um pacote (grifo nosso).


			É certo que Kingdon (1984) não pretendia explicar com seu modelo as decisões feitas pelas autoridades políticas. Com efeito, o autor se faz claro ao dizer que seu interesse analítico recai sobre a etapa de pré-decisão da política pública. Ademais, seguindo o modelo pluralista característico da política estadunidense, o autor parece relegar às elites governantes um papel secundário quando se refere aos empreendedores políticos. Todavia, isso não impediu que alguns componentes do MSF fossem adaptados e utilizados para teorizar a respeito de mudanças de política externa, seja dos EUA ou de outros países29. Walsh (2006), por exemplo, incorpora a noção das três dimensões do processo político para definir as condições nas quais as falhas políticas produziram mudanças na política de segurança internacional da Inglaterra. Já Gustavsson (1999) se apodera do conceito de janelas políticas para introduzir uma dimensão temporal em seu modelo de análise e explicar as mudanças na política externa da Suécia em relação à União Europeia (UE). A partir do emprego do MSF, Blavoukos (2019), por sua vez, aponta que os empreendedores políticos da aproximação diplomática, observada na década de 1990, entre Grécia e Turquia, e Israel e a Organização da Libertação da Palestina (OLP), foram as principais autoridades decisórias dentro dos governos grego e israelense, a saber, primeiros-ministros, chanceleres e seus conselheiros. Em direção bastante semelhante caminha o trabalho de Haccke (2021) ao analisar a mudança na orientação da política externa estadunidense para Myanmar durante o governo Obama, com a diferença de que, além da secretária de estado Hillary Clinton, também teria atuado como empreendedor político o senador Jim Webb.


			Outro modelo analítico emprestado da APP que se mostra útil para os fins deste estudo é o de atores de veto, desenvolvido por Tsebelis (1997). De acordo com esse autor, “um veto player é um ator individual ou coletivo cuja concordância (pela regra da maioria no caso dos atores coletivos) é requerida para tomar a decisão de mudar uma política” (p. 11). Conforme maior o número de atores de veto, a diferença de preferências políticas entre eles e os incentivos para o exercício do poder de veto, menos provável é a mudança de status quo (Tsebelis, 1997; Oppermann; Brummer, 2019). Assim, os atores de veto desempenham uma função bastante semelhante ao que Goldmann (1982), no âmbito da APE, denomina de elementos estabilizadores de política externa, capazes de bloquear mudanças, reduzir o seu escopo ou ainda atrasá-las.


			Consoante Tsebelis (1997), existem dois principais tipos de atores de veto: os institucionais, definidos formalmente pelas constituições nacionais dos países, com destaque para os poderes Legislativo e Executivo, e, em menor medida, o Judiciário; e os partidários, definidos pelos sistemas partidários de cada país, isto é, de acordo com Tsebelis (1997), partidos políticos e seus integrantes igualmente podem exercer poder de veto em governos formados por coalizões pluripartidárias. No sistema parlamentarista é provável que esse poder seja ainda maior diante da possibilidade de dissolução do governo com a saída de partidos da coalizão. Com efeito, este constitui um poderoso instrumento de barganha que pode ser utilizado por partidos menores dentro de uma coalizão com vistas a obstar as preferências do partido majoritário em assuntos de política externa, como demonstram Hagan et al. (2001) e Karboo (2012), ao analisarem o comportamento da Holanda diante de decisões e operações militares promovidas no âmbito da Otan (Organização do Tratado do Atlântico Norte).


			Destarte, a presença de atores de veto no processo decisório dependerá em grande medida da configuração institucional do sistema político de cada nação. Todavia, Tsebelis (1997) alude também a outras categorias de atores de veto, a depender do assunto em questão, formadas por grupos de interesse e corporativistas, forças armadas e indivíduos situados em posições particularmente sensíveis no processo decisório. De acordo com Leogrande (2015), por exemplo, a ascensão da comunidade de cubanos residentes no estado da Flórida nos EUA, a partir dos anos 1980, passou a representar, com o tempo, um obstáculo instransponível a mudanças na política externa estadunidense em relação a Cuba, pelo menos até 2008, quando Obama foi eleito.
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